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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa 
DA MESA DIRETORA

PR O JETO  DE LEI Nô  Q V f /2008  
(D o D eputado João G onçalves)

A A ssem bléia Leg islativa decreta:

A rt. I o Os servidores militares estaduais da Polícia M ilitar
e do Corpo de Bombeiro M ilitar que estejam  respondendo a processo 
criminal na justiça comum ou m ilitar, deverão ser agregados ao respectivo 
quadro a que pertençam .

P arágrafo  ún ico. Essa situação perdurará até sentença 
final transitada em julgado, condenatória ou absolutória.

A rt. 2o. Os servidores militares estaduais, que se
encontrarem nas condições do caput do artigo anterior, poderão ser 
promovidos pelo critério de antiguidades, observadas as condições e 
form alidades exigidas pela legislação aplicada á espécie na Polícia M ilitar e, 
subsidiariamente, aos integrantes do Corpo de Bombeiro M ilitar.

A rt. 3o Os servidores militares que compuserem a lista
tríplice, por três vezes consecutivas, no critério de m erecimento, serão 
promovidos obrigatoriamente, observado o número de vagas oferecido.

Altera dispositivo constantes da Lei n°. 
3.908/77 de 14 de junho de 1997 e da 
outras providências.
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A rt. 4o Para promoção ao posto de Coronel será 
observado o critério de proporcionalidade de 02 (duas) vagas por 
antiguidade, para (01) uma vaga por merecimento.

A rt. 5o Esta lei entra em  vigor na data da sua publicação.

A

A rt. 6o Revogam -se disposições contidas na Lei m 
3908/77 de 14 de julho de 1977; Qecretó n° 7507/78 , de 03  de fevereiro de 
1978; Decreto n° 8463/80, âe 22 dè abril de 1980 e dem ais disposições em
contrário. \
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa Epitácio Pessoa

JUSTIFICAÇÃO

Os anseios pela modernidade ou atualização dos próprios relativos à 
promoção de oficiais e praças, do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Militar da 
Paraíba, justificam a presente propositura.

A atual legislação está em contraponto com a Carta Magna, haja vista 
considerar-se inocente todo aquele sujeito a processo criminal ou administrativo, 
presumidamente, até que lhe seja aplicada sanção devida. Vê-se assim, que a 
permanência do status quo, faz pairar sobre a instituição e, a legislação que a ela 
se aplica, um retrocesso cujo efeito não tem reparação, ainda que se use o remédio 
do ressarcimento por preterição. Assim dizendo, nos casos em que, estando sub 
judice, o militar venha a ser alcançado pela compulsória de idade ou de 
permanência no serviço ativo.

Casos há, ainda, daqueles que estando na condição de subjudicidade, 
ultrapassem os limites de idade e da condição física para pleito e submissão a 
cursos exigidos para ascensão de postos ou graduação.

No que diz respeito às promoções por merecimento, uma vez analisados 
todos os critérios e confeccionada a lista tríplice para escolha do postulante à vaga 
oferecida, o que ocorre na prática é aviltante. Isto porque, inúmeros casos têm 
ocorrido de militares que são incluídos na referida lista por três, quatro ou mais 
vezes, não sendo promovidos em detrimento de outros que mesmo modernos
quanto à antiguidade, chegam ã pro 
específicas da legislação pertinente.

Outro aspecto a considerar 
merecimento, é exigido para promo 
consideração, também, o de antigui 
ascensão aos demais post 

Destarte, somos] 
para aprovação desta pro| 
mencionadas organizai

por circunstâncias outras que não as

o fa t \d e  que apenas um critério, o de 
ao poèto de coronel. Deve-se levar em 
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contar col 
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rws cnNniçflES nteicAS

. . Art. '11 " O lngresao na carroira da oficial-PH S feito nos»
pastos-Iniciais asaia-cnnnltiarados níi Í.ú»*islnçno especffíoa da catla QfMnlni^ sa 
tlsfixltan as uxinêtK-Jas lttyaia.

1 1 *  -  A ontem {flt írn rtp ilc n  «te colocação dos o f ld a ls  I I I  « n s  

p o sto s ln iiiin ís  re m iltA  <ia o nfca  «f© c lte e :lFic a ç n o  a> c o rn a , c o n o irsu  ou e s ló  ~ 

p .lo . ' i
f 2 9 ~  Na ceaa d a fonuçw' >la oficiais ter sido realiza»La 

no mesmo a »  letivo,-eta toais de tina corporação, com datas diferentes da decla­
ração da asplrante-a-õflciol PH» será fixada pelo Comandante Geral da -Corpora­
ção u »  data comum parta nomeação e .Inclusão-de todos os aaplrantea-a-aflclal 
PM, que constituirão tna tunaai'de fonação única» a classificação na turaa o- 
betocere aos graus absolutos obtidos rrç. conclusão dos cursos. '

J 3 f * 0  aluno-oficial classificado m  primeiro lugar den­
tre' todos os que, de Polido Militar da Paraíba. confluíram o curso'de forma - 
ção ds oficiais mss mesmo ano, será promovido ao posto de 2* Tenente-PR. na da 
ta fixada na conformidade do parágrafo anterior. ‘

Art. 12 <  Não há promoção de Oficial PM per ocasião de sua 
tnejisferênda para a reserva, renúnerade ou reforme.

Art. 13 r Para sar promdvido pelos, critérios dç entlgu'dads 
ou de merecimento é Indispensável que o Oficiei PM esteja Incluído no Quadro

Art. 14' - Para' Ingresso rx] .Quadro de Acesso m - necessário 
qúe o Oficial PM satisfaça os seguintes r^rr^tos essenciais, estabelsddqs 

para cada postos
- a) Condições de Acesso: -

I - Interstício; .
II - Aptidão fia.caiB

ITT - As peculiaridades a cada posto dos diferentes Quadre»'* 
• b) Conceito profissional;, e

c) Conceito moral.

• Parágrafo dnlco - A regulamentação da presente tel definirá 
~a descriminará as condições de-acesso e os procedimentos para a avaliação dos 
- conceitos profissional e moral. •

' Art. 1 5 - 0  Oficial PR agregado, quando no toseepenta de 
^ cargo policial-militar, ou considerado de natureza' policial-militar, concorrerá 

ã promoção por q»ialqur<r dos critérios, st* prejuízo do numero de concorrentes 
rogulorpunto octlpnlodos.

Art. 1 6 - 0  Oficial PM que so julgar prejudicado em seu tti - 
ròlto ile promoção, n» ctmncqúõnciH rio comitoslção da toadro de Acesso, podom im 
iwtrar recursn an GMaudunta-Carol «t» Polícia Militar.

-i - Pura a atirusonUiçno «lo recurso, o Oficiei PM turn n 
pruzo tis 15 («pi<ú») dias corridos, a coniar do rocetdmento da coounícaçan ofi­
cial «lo ato quu julga prujudleé-lo» ou ilo contumiaento, na DPR em qua cervo, d*» 
pobllcaçãu oficial a respeito. *

i 2* - 0 recurso- referente a composição do"Quadro da Atíõssc 
• ã pr-irfTjã» deverá ser julgado no prezo máximo de 60 (sessenta! dias • contatos 
a partir da data de seu recebimento. Dessa declsão,-poderã o prejudicado, por 
escfdto e no prazo de 10 IdazT dias, por Interaédlo ds Comandante Geral da Po- 
jida Rttlter, recorrer ao Governador do Estado, que" deddirã em última instan­
cia na esfera adsinlstrativo.

Art. 1 7 - 0  Oficial PH sara ressarcido dàprstarlção, desde 
que sejareconhecido o seu direito à pros ç á ir quando»

- al tiver solução favorável a recurso interposto» 
bl cmsar sua situação de desaparecido ou extraviada» 
ol for absolvido ou isprónundedo no processo a que estiver

d) f o r  Justificado em Conselho de Justificação» n» 
e} tiver prejudUSodo por comprovato erro adminletretl-

CAPtWLD IV

- 00 PROCESSAMENTO OAS PK0H0gflE3

Art,. 16 - A promoção e t i em ato do Governador

M »  - 0 ato ds ncmeaçSo pera o poeto InloSal de carreira 
e os atoe de promoção daquela posta e ao primeiro de' oficial superior, acarre­
tam expedição.da cartaspatentes. pelo Governo do Estada.

f 2* - A aos demais postos e apostilada a última
carta patente expedida» *

Art. 19 - Mos dlforentee quadres, aa vagas a serem conalde- 
•radàs para promoção serão provenientes 3e> .. 1

a) promoção ao posto superior»
. . b) ’agregação»

- c5; passagem a situação de inatividade»
d) demissão»
e) falecimento»
f) aumento de afetivo.

S 1 * - As vagas serão conslderad

a) na data da assinatura de ato que promova, agrega, passa 
â inatividade ou demite, salva se no próprio, ato for ea 
tabelecd.de outra data»

b) na dota ofldal do oblto» e
c) Como dispuser a Lei, no caso de .si— nto de efetivo,

• f’ 2 * - Cada vaga aberta em deteralhadtrpqato' acarretará ys 
gas nos pastas Infeflares, sendo este aequSnda Intexttmplda no poeta em que 
houver pzeenulilsmto por excedente.

1 3 * -  Serão tsabfis consideradas to ragas que resultarem ’ 
d n  tranaferânclae 'ex-offldo* para e reserva remunerada, Jã previstas, ate 
a dota ds promqçãa. Inclusiva. .

I 4* - Não preenche voga o ofldal PR que, estando agrega­
do, venha b j m t  promovido ou continue na mesma situação,

•Art. 20 - As promoções ssrão efetuadas Anualmehta pqr antl 
guidnto eu meradmento, nos dias 21 de abril, 25 de agasto e 25 de ■ *»■»*»!»,> 
para as vagas abertas e publicadas òflololmante ata o dia 1* ds abril, 1* de 
agosto e S de daim teo, respeetlyemente» bem como os decorrentes ds proso - . 
ções.

Parágrafo única - A antiguidade no posto é contada a par­
tir da data do ato da promoção, ressalvados os casos de -desconto <Je tmnpo 
não cooputovels da acordo com o Estatuto dos follclatg-Rilttarea e ds prono- 
ção "post-nortea", por bravura e em ressarcimento de preterição, quando poto 
ra ser estabelecida outra data.

Art. 21 - A promoção por antiguidade, em qualquer Quadro 
ã -feita na seqlSncla' do reapeotlvo Quadro de Acesso por antiguidade,

Art. 22 — . A promoção por merecimento a feita com base nò 
Quadro ds Acesso por. merecimento, to acordo com a regulamentação tosta Lei.

Art. 23 - A Comissão to Promoções, de Ofidaifi Ptt tCPGPM) 
é o órgão to- procasneaontu das promoções. '

Parágrafo Dnlco - Os trabalhos dessa órgão, que envolvas - 
avaliação de mérito to oficial PR e o respectlva docuesntação, terão classl- 
flcaçãn wlgllnwa.

Art. 24 - A Gbmieaão da Pxranção de Ofiz^ala PR ( CPOPH ] 
tem caráter permanente, ê constituído por rnsnbn» natos e membros efetivos e ' 
i presidida pelo Oomsndante-Geral to Corporação.

f 1* - São neabij» natos o Chefe do Estado-Maior e o Che-.
fe to Seção do Estado-Ralor.

f.2* - Os ombros efetlOos ssrão os numara to 04' Tqustro), 
to preferência oflçlsls superiores designadas pelo Oumanownto Dorol.

J 3*. - Os membros efetivos- serão nomeados pelo prazo de 0] 
(um) ano, podendo ser reconduzidos por Igual período.

Art. 25 - A promoção por brawur»  â* efetivada nas operações 
politola-sHltmm realizadas em tempo 'to •paz ou no vigência to estado de 
guerra a eere eonsubstanciato por ato db Governador do Estado,."

f 1 *  -  0 ato to- bravura, considerado oltmsente meritório, 
é apureto ee invesUgação auaõrla procedida por um Conselho Especial, pera 
estê flm deslgnacfo pelo Govamadur- de Ertado e por proposta do Oanondsnte Ge- 
fOl»

S 2* - Na promoção par bravura não se aplicam'as axlgen - 
d as poro a pmaoção por outro critérltf, estabèleeldae nesta Lei,.

f 3*..- Satã prepordonato ao oficial preflovido, quando for 
o cosa, a oportunidade to satisfazer ss condições de eoesao ao posto a que 

’ foi promovido, to acarto com a regulamentação desta Lei»

Art. 26 - A promoção ^post-mortam", é efstlvdto toando o 
ofldal falecer em u m  das Seguintes situações»

a) te ação to. manutenção da ordem  pública»
b) em consequência to ferismnto recsbldo na manutenção to 

otdto pública, ou'doença, nlêstlá ou. enfamlriarie cantrnTtoa nesta situação, 
ou qúe nelas tanhsm. sua cause eficiente» e

. e l  em addentã «se serviço definido pelo Governador do Este 
do ou em eoneaquãncio to doença, aoléstla ou enferaddâto qu» nele tenham' sua 
causa eficiente.'

f 1* - 0 ofldal asrã tawbání premovldo se, oo falecer, oa- 
tlefazle aa condições de acesso e Integrava rfalxa doa que concorram ã premo 
ção pelos critérios de antiguidade ou merecimento.

f  2* - A promoção que resultar to qualquer das situações 
-estabelecidas nas letras *e", *b" js “c“ lndspantorã daquela prevista no porá 
grafo interior.

m 1 ■1 ———ni — -iir ifTrfflM̂rri •:-v-
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S 3* - Os cssoa da aorta' cm consequência do doença* moles- - 
tta ou enfermidade referidos nesta artigo, serão comprovados por atestado de - 

. origem, inquérito sanitário dft arSgwt. sendo os termos de acidente, baixa ao 
hospital, papeletas db tratamento nas enfonaarias e hospitais, e os registros 

■ de baixa, 'utilizados como nelas subsidiários para esclarecer a situação.

i 4* - No coso,, da falecimento .do oficial, a promoção por 
■bravura exclui a promoção •post-nortem*’ . que resultaria das consequências do 
ato de bravura. s

’ capítulo y. „

Art. 27 - Cuadros de Aceaaó são relações de oflelala dos 
Quadros orgsnlzadds por postos pu a  as promoções por "antiguidade. Quadro ' de 
Acesso por Antiguidade - (QAAI * e per merecftnbnto, Qusdrods Acesso por More-' 
cimento (QAR). previstas nos értlgos.S*^ e 6*.

í 1* * 0 Quadro de Acesso por'Antiguidade I e relação dos 
oficiais habilitados ao acesso e colocados ao ordem decrsscaoty de antiguida 
de. ^

f 2* - O Quedrp.de Acesso por Mereeinsnta e a relação dos* 
oficiais habilitados ao acesso e resultante, da apreciação do mérito e quali­
dades exigidas pera a promoção, quê devam considerar, alas de outros' requisi- * 
toax

a) a eficiência revelada no desempenho de cargos e ctxcds- 
* sões e nas a* natureza intrínseca destes a nem o -tampo da exercido nos ras-

vadosi
b) a potencialidade para o desempenho.da cargos mala ole­

ei .a capacidade de liderança, iniciativa e presteza de

d) oa resultados dos cursçs .Tiigiiti— nituniu realizados» s

e) o realce do oficial entre 'seus pares.'

13* - Os Quadros da Acesso por Antiguidade e nsredmento 
são organizados para cada data tía promoção, na forma estabelecida na regola- 
eentaçao da presente Lei.

Art. 28 - Apenas os oficieis que satlsfoçcei as condições 
de acesso e estejam compreendidos nos limites quantitativos de antiguidade 
fixados na regulamentação desta Lei. serão relacionados pela Comissão de Pro 
moção de Oficiais PH CCPOPMl, parê estudo destinado ã Inclusão nos Quadros 
de Acesso por Antiguidade e Merecimento.

Parágrafo Único - Os limitas percentuais pare promoção 
por antiguidade .referidos nesta artigo destinam aa.» estabelecer, per postes, 
nos Quadros, as -faixas de oficieis que concorrem ã constituição dos Quadros 
de Acesas por Antiguidade e por Merecimento. .

Art. 29 - 0 oficial não poderá conetar de qualquer Quadró
de Acesso, quandox

al deixar "de 'satisfazer as condições «siginû  no inciso
I. do Art. 14»

{ bl for considerado Inabilitado para o acesso em caráter 
provisõrlo.^a Jutío tía Goodesáq de Promoção de Oficieis, par, presunivslmen- 
te, ser incepoz dB atender s qualquer doa requisitos estabelecidos nas latas 
W V *  Jtrt. Mi

cl for preão prevantlyamuiite. om flagrante delito, «niquax»- 
to a prisão não for revogada i

' a) for denunciado em pro cesso-criem, enquanto a sentença 
final não" transitar em Julgado»

a) estivar submetido a conselho de Juatlfleàçao* Instaura­
do "ex-offido* x

f J -Air* preso, preventivamente» em virtude de Inquérito Po- 
/ lidai Militar instaurada»

g) . ̂ r  cpndanado, enquanto dwar o cueprlwsprto da pena, ln
clusive no caso de suspensão condicional da pena, não ee computando .o .-tampo «3 
crescido ã Rena original para fins de sua suspensão corxUciooel»

• h) for licenciado pare trotar de-lntaresse particular»

i) Air condenado s  pena de suspensão do exercício dó posto, 
cargo ou função prevista no Código Penal Itbltar. durante o prazo de sua eus-

j) for considerado desaparecido»

13 for considerado extraviado» 

m) for considerado desertor» e

nl estiver em dívida para cora a Fazenda Pjubllca, por alesn

í 1* - 0 oficial que incidir na letra "b* deste artigo, se - 
. rã submetido a Conselho de Justificação *ax-offída * - •  •

S 2* - Recebido o relatório do Conselho' de Justificação, 
instaurado na forna do parágrafo 1 ®, o Governador do Estado, em sua decisão, 
ee for o caso, considerará o oficial não habilitado, para o .acesso os caráter 

^ definitivo,. na formo, do Estatuto dos PollciaiB-Ptilltares.

• * f 3* - Será excluído de qualquer Quadro de Acesso.o ofici­
al que incidir em uma das circunstâncias previstas neste artigo ou ainda x

a) for nále incluído indevidaaente»

b) -for promovido»

c) tiver falecido'* ou

dl passar ã inatividade.

Art*. 30 - Será excluído do Quadro chi Acesso por Merecimen­
to, Já organizado, ou dele nao pederá constar, o oficial que agregar ou esti­
ver agregado; -. . . ■ -

• al .por motivo de gozo de licença para tratamento de saúde 
em pessna da família, por prazo superior a 06 (selai'rasas contfnuoa»

' bl em-virtude de encontrar-sa no exercício de corgo’públi­
co civil tenporãrla, nao efetivo,- inclusive da Adninlstreção Indireta» ou

’c| por ter passado ã disposição de órgão do Governo'FBde 
rol, do Governo' Estadual, de Território ou de Distrito Federal, para exercer 

' função de natureza dvil.

Parágrafo Único - -Paro podar ser ineluído ou ralnoluído no 
1 Quajtro de.Acesso por Merecimento» o oficial abrangido pelo disposto neste ar­
tigo deve reverter ã Corporação,, pelo nanas 30 (trinta) dias .antes da data da 
promoção.

Art. 3 1 - 0  oficial que. no^posto, deixar de figurar, por 
03 (troa) vazes, consecutivas .ou não, em Quadro de Acesso por Merecimento, ae 
em cada um deles participou oficial mala moderno, S considerado Inabilitado 
para a promoção ao posto Imediato pelo critério de merecimento.

■ Art. 32 - Considera-se o oficial não habilitado para'o a- - 
cesso em caráter definitivo somente quando incidir no coso do S 2®, do Art.
29./

Art. 3 3 - 0  oficial promovido indevldaranto passará ã sl‘~ 
tuação de excedente.

Parágrafo Único* - 0 oficial que se encontrar na situação 
prevista neste artigo contará antiguidade e receberã a número que lhe caspa - 
tlr na escala hierárquica, quando a vaga a «ar preenchida corresponder ao exi 
térlo pelo qual deveria ser promovido, desde que satisfaça aos requisitos - exi 

• gidos para a promoção.

CAPÍTULO VI

das msrostçOEs finais e  transitórias .

Art.* 3 4 Aos aapirantes-a-òfieial PM aplicam-se os dispo­
sitivos desta Lai, no que ltiss for pertinente.

Art* 35;- Podarão ser aproveitados no Quadro de Oficieis 
- PH, ofidais da*resarva das Forças Amadas* de acordo com o contido no art. 13, 
do Decreto n® 66.862. de 08 de Julho de 1970 (flegulmnento para aa Polidas Mi­
litares a Corpos de Bombeiros Hilitores-R.2003 desde qua frequentam» pelo no­
nos, oe dalS últimos m os do Curso de Formação de Oficiais da Polida Militar 
da Paraíba, com ae mesmas exigências atribuídas aos' danais alunos-oficiais.

Art. 36 - Fica o Podar Executivo autorizado a regulamentar 
a presente'Lei, no prazCtfe 68 (sessenta) dlps.e contar.da data de sua publl- 
.cação.

Art. 37 - Revogadas aa disposições em contrário esto Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação. _ -

PMJteXO 00 GQVERMD DQ 6STADQ'DA PARAÍBA, em. João Pessoa. 14, 
de Julho de 1977» 89® da Proclamação da República»

IVAN 1SICUARA SOBRlim 1 ' liilzo Nogueira Màtos •

LEI N." 3.9fl9 d o  Z^f d e  julho - d e  1 9  77 .

Dispõe sobre o ESTATUTO 
DOS POLICIATS-KU*ITARES DO ESÍA- 
DO DAPARAÍBA e dâ outras provi­
dencias.

O  â D V B R N A Q Q R  O O  B S T A O O  O A  P A R A S A i  
Peço saber que o. Pod9r Legislativo, decreta e eu 

sanciono a «eguinto Lei*
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Altera dispositivos constantes da Lei n° 3.908/77 
de 14 de junho de 1997 e dá outras providências.

AUTOR : Dep. João Gonçalves. 
RELATOR: P itO ^ ê r & ^ y

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise 
e parecer o Projeto de Lei n° 1.047/2008, da lavra do ilustre Deputado João 
Gonçalves, e que “Altera dispositivos constantes da Lei n° 3.908/77 de 14 de 
junho de 1997 e dá outras providências”.

A  matéria constou no Expediente da Sessão Ordinária do dia 19 de 
novembro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.
r'

E o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei em exame, da lavra do ilustre Deputado João 
Gonçalves, tem por objetivo alterar dispositivos da Lei n° 3.908, de 14 de junho 
de 1997, que “Dispõe sobre os critérios e as condições que asseguram aos 
oficiais da ativa da PM do Estado o acesso na hierarquia policial-militar, 
mediante promoção, de forma seletiva, gradual e sucessiva e dá outras 
providências”, sob o argumento, de que a propositura atende os anseios pela 
modernidade e atualização da norma que trata da promoção de oficiais e praças 
do Corpo de Bombeiros M ilitar e da Polícia Militar da Paraíba.

Não obstante, seja louvável a iniciativa do parlamentar, cumpre-me 
esclarecer que a propositura apresenta manifesto vício formal de iniciativa, 
porquanto, versa sobre matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador 
do Estado, levando em consideração reiteradas decisões do Supremo Tribunal 
Federal -  STF, de que, “as regras do processo legislativo dos Estados-membros, 
guardam simetria e observância obrigatória com o modelo previsto na 
Constituição Federal”, que assim preconiza:
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Constituição Federal de 1988 ^
“A rt. 6 1 .1................]
§ I o São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que:
II  - disponham sobre:
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, 
reforma e transferência para a reserva.
G rifo nosso.

Destarte, corroborando com tal assertiva, a Carta Estadual no seu 
art. 41, que trata dos Militares do Estado, faz remissão ao art. 42, da Constituição 
Federal, que em seu § I o reza textualmente:

A rt. 42. [..................]
§ I o Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as 
disposições do art. 14, § 8o; do art. 40, § 9o; e do art. 142, §§ 
2o e 3o, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as 
matérias do art. 142. $ 3°. X. sendo as patentes dos oficiais 
conferidas pelos respectivos governadores.

Eis o que dispõe o inciso X, do § 3o, do art. 142 da CF:

A rt. 142. [..................... ]
§ 3° [.................... ]
X -  a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os 
limites de idade, a estabilidade e outras condições de 
transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 
deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações 
especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas 
atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra.

Neste contexto e diante dos dispositivos constitucionais citados, fica 
evidente que a iniciativa da propositura em análise é privativa do Governador do 
Estado, por imperativo constitucional.
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Como se isso não bastasse, registre-se que a propositura afronta 
manifestamente o art. I o da Constituição Federal, haja vista que o princípio do 
Estado democrático de direito, preconizado no dispositivo em referência, exige 
que as normas jurídicas sejam dotadas de alguns atributos, tais como 
imperatividade, objetividade, clareza e precisão, para permitir a definição das 
posições juridicamente protegidas e o controle de legalidade da ação 
administrativa, atributos que não são observados no projeto de lei em exame, que 
ao pretender alterar a Lei n° 3.908 de 14 de junho de 1997, sequer aponta quais 
dispositivos serão modificados, além de equivocadamente pretender revogar 
decretos emanados pelo Governador do Estado.

A lei, conforme entendimento da melhor doutrina pátria, 
independentemente de hierarquia, consiste em ato jurídico emanado do Estado, 
com caráter de regra geral, abstrata e obrigatória, tendo como finalidade o 
ordenamento da vida coletiva, há de ser antes e acima de tudo legal, isto é 
conforme o Direito.

A ausência, deficiência ou insuficiência dos elementos que 
constituem pressupostos materiais de incidência da norma impede o ingresso do 
ato no mundo jurídico. Será, por via de consequência, um ato inexistente, do qual 
o Direito só se ocupará para repeli-lo adequadamente, se necessário.

Em assim sendo e diante de todo o exposto, opino, seguramente, 
pela inconstitucionahdade e injuridicidade do Projeto de Lei n° 1.047/2008, nos 
termos regimentais.
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III  - PARECER DA COM ISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação, nos termos íào Voto 
do Senhor Relator, opina, seguramente, pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade do Projeto de Lei n° 1.047/2008, nos termos regimentais.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 31 de março de 2009.

ZEfeO 
Presidente

DEP. LEO 
Membro

y ~ Y ^  cywA k

DF.P. ROMERIO RODRIGUES 
Membro

DEP. JEOVA CAMPOS 
Membro

DEP! 
Membro

IA
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